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Resumo
Este artigo analisa os limites e possibilidades das transformações digitais na pesquisa avaliativa de políticas públicas, abordando três modalidades: política da política, avaliação de processos e de impactos. A partir do método materialista-histórico-dialético, conclui-se que, apesar do avanço das NTICs, a centralidade do pesquisador permanece, exigindo atenção às disputas e hegemonias tecnológicas.
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Abstract
This article analyzes the limits and possibilities of digital transformations in policy evaluation research, focusing on three modalities: policy of policy, process evaluation, and impact evaluation. Based on the historical-dialectical materialist method, it concludes that despite the advancement of ICTs, the researcher remains central, requiring attention to technological disputes and hegemonies.
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1	INTRODUÇÃO
O presente artigo tem como objetivo discutir as possibilidades e limitações do avanço das Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTICS) na instrumentalização da pesquisa avaliativa, com foco na centralidade do pesquisador e nas três principais modalidades de avaliação: política da política, de processos e de impactos. 
Parte-se do pressuposto de que as NTICS, como qualquer ferramenta, operam dentro de um escopo metodológico mais amplo, não tornando obsoleta a figura de quem pesquisa. Para tanto, adota-se uma concepção ampliada de metodologia, compreendida não apenas como técnica, mas como corpo teórico e epistemológico que sustenta a avaliação (Silva, 2013). 
As NTICS, desenvolvidas a partir da Guerra Fria e intensificadas com a financeirização e desregulamentação dos mercados (Chesnais, 1996; Harvey, 1992), suscitam diferentes perspectivas: do tecnodeterminismo à crítica política (Morozov, 2018; Dias; Sano; Medeiros, 2019). Ainda que dialogando com o debate sobre a substituição do humano pela máquina (Antunes, 2009; Braverman, 1955), defende-se aqui a permanência da centralidade do pesquisador na definição dos objetos e dos métodos avaliativos (Silva, 2013). 
Fundamentado no materialismo histórico-dialético (Lukács, 2003), o estudo compreende a avaliação como expressão de mediações entre sujeito, técnica e realidade social. A estrutura do artigo contempla a caracterização do pesquisador, o debate sobre as NTICS e, ao final, considerações sobre os achados e caminhos para aprofundamento da pesquisa avaliativa.
2	QUEM PESQUISA E AS MODALIDADES DE AVALIAÇÃO
A pesquisa avaliativa pode ser classificada segundo distintos critérios, resultando em variadas tipologias para análise de políticas e programas sociais (Silva, 2013). Neste trabalho, o foco recai sobre a interação do pesquisador com as modalidades avaliativas. A escolha metodológica está vinculada às perguntas formuladas sobre o objeto, como “Por que avaliar?” e “Como avaliar?” (Nemes, 2001), essenciais para delimitar dimensões e aspectos da avaliação. Adota-se a classificação por objeto: monitoramento, avaliação política da política, de processos e de impactos (Silva, 2013).
O monitoramento, embora relacionado à avaliação, não constitui modalidade avaliativa em si, sendo um processo gerencial que fornece subsídios informacionais (Silva, 2013). As NTICS se articulam aos critérios da avaliação — somativa e formativa — e às funções desempenhadas no ciclo de execução das políticas (Aguilar; Ander-Egg, 1995).
A avaliação política da política examina a formulação das políticas, considerando condicionantes políticos, econômicos e socioculturais (Silva, 2013). Visa compreender os fundamentos ideológicos e os princípios de justiça social que orientam a transformação de demandas em programas. Autores como Dunn (2018) reconhecem a necessidade de avaliar meios e fins, custos e benefícios, além de justiça ambiental e eficiência. Figueiredo e Figueiredo (1986) e Lima (2013) destacam os trade-offs e aspectos ideológicos presentes nas decisões políticas. Gramsci (2017) ressalta a responsabilidade governamental nas condições de escolha, e Arretche (2001) propõe uma leitura crítica da avaliação.
A avaliação de processos analisa a implementação das políticas, buscando aferir se os programas estão sendo executados conforme planejado e em que medida os produtos correspondem às metas (Silva, 2013). Essa modalidade reconhece os entraves advindos da complexidade social (Figueiredo; Figueiredo, 1986) e exige atenção às variáveis tempo e espaço (Silva, 2013). Para Draibe (2001), o avaliador toma decisões metodológicas que influenciam os rumos da pesquisa, devendo considerar o ciclo de vida da política. Conflitos, valores e estratégias dos atores envolvidos também devem ser considerados (Draibe, 2001; Silva, 2013). A análise da comunicação e da qualidade da informação é indispensável para compreender o sucesso das ações (Draibe, 2001).
A avaliação de impactos, por sua vez, focaliza as mudanças provocadas pelas políticas sobre as condições de vida, com base na efetividade (Silva, 2013). Diferencia-se entre resultados (produtos), impactos (mudanças) e efeitos colaterais (Draibe, 2001). Roche (2000) ressalta que o impacto envolve mudanças duradouras e sustentadas, o que exige do pesquisador atenção à eficácia, eficiência e consistência das políticas. Como os resultados dependem de variáveis contextuais, a análise deve considerar que ações similares podem gerar efeitos distintos (Roche, 2000). Avaliar impactos requer, portanto, comparação entre momentos distintos e controle de variáveis intervenientes (Silva, 2013).
Essa abordagem demanda rigor na delimitação do objeto e dos marcos temporais (Draibe, 2001). Silva (2013) adverte que a identificação de mudanças exige conhecimento da situação anterior, e que a atribuição causal entre variáveis deve ser tratada com cautela.
Por fim, destaca-se o papel dos indicadores, altamente influenciados pelas NTICS. Indicadores sociais, como define Jannuzzi (2001, p. 15), são medidas quantitativas com significado social, construídas a partir de referenciais teóricos. Este trabalho adota uma visão ampliada dos indicadores, valorizando seu papel formativo e avaliativo. O avanço das NTICS ampliou a coleta e o processamento de dados, tornando mais ágil a produção de indicadores. Contudo, a diversidade de tipos — simples, compostos, objetivos ou subjetivos — exige atenção do pesquisador às bases utilizadas e à coerência metodológica de sua análise.
3 BIG DATA, RASTREIO DE DADOS E VIGILÂNCIA
O debate crítico sobre as NTICS intensificou-se à medida que essas tecnologias se tornaram centrais nos processos informacionais e comunicacionais. Para Katz (1996), a tecnologia expressa a capacidade humana de transformar a natureza por meio do trabalho, sendo inseparável das relações entre forças produtivas e o modo de produção. A inovação, portanto, não é neutra nem asséptica: reflete os interesses sociais e históricos que a moldam.
Com a reestruturação produtiva do final do século XX, a comunicação passou a ocupar papel estratégico na difusão ideológica (Thompson, 2009). Nesse contexto, consolidam-se organismos internacionais como FMI, Banco Mundial, OMC e OCDE, cuja função inclui a coleta e difusão de dados — muitas vezes orientando receituários impostos do centro para a periferia (Batista Jr., 1994; Souza, 2015). A chamada avaliação gerencialista, surgida nesse cenário, busca verificar a consonância das políticas públicas com os princípios da atual fase do capitalismo, contando com o consenso das elites dirigentes (Souza, 2015).
A implementação de políticas envolve disputas sociais e não é neutra. A integração informacional amplia o acesso a dados, mas também serve ao controle e à vigilância (Martin; Schumann, 1998). Althusser (1970) destaca a mídia como aparelho ideológico, enquanto Silva (2013) aponta seu papel político na formulação das políticas. A informação influencia o julgamento avaliativo e reforça disputas no interior da pesquisa social aplicada.
A partir da década de 1990, com o avanço da globalização e a ascensão de uma quarta geração de avaliação, incorpora-se uma articulação entre métodos qualitativos e quantitativos, destacando-se a relevância das variáveis contextuais antes desconsideradas (Silva, 2013).
O avanço tecnológico, entretanto, deve ser analisado sob duas dimensões: sua disponibilização e sua utilização. Dentro do modo de produção capitalista, as NTICS seguem a lógica da divisão internacional do trabalho, gerando clivagens digitais que refletem disputas de classe e desigualdades globais (Kleine, 2009). Para a autora, essas clivagens envolvem não apenas o acesso, mas também as competências e o uso da tecnologia.
Assim, os pesquisadores devem compreender que o uso de dados depende das dinâmicas sociais em determinado tempo e espaço. A forma como os dados são distribuídos reforça desigualdades entre centro e periferia, sendo a informação uma ferramenta estratégica para manutenção do status quo (Kleine, 2009).
Esse cenário culmina no avanço do Big Data, impulsionado pelas NTICS e redes sociais. A crescente capacidade de coleta, processamento e análise de dados transformou o Big Data em um elemento central para a tomada de decisão em políticas públicas e gestão organizacional. Segundo Bhagyashree, Nanda e Patnaik (2020), isso se resume aos "5 R’s" do Big Data — dimensões que explicam sua proeminência no contexto atual.
O quadro a seguir traz as dimensões observadas a nível de Big Data e como estas trazem implicações para seus utilizadores na pesquisa.
Quadro 1 - Dimensões do Big Data e Implicações para seus utilizadores
	Dimensão
	Descrição
	Implicações na pesquisa

	Volume
	Grande quantidade de dados gerados
	Possibilidades: permite análises mais robustas e precisas; possibilita a comparação entre diferentes grupos e subgrupos. facilita a identificação de padrões e tendências.
Limitações: desafios de armazenamento e processamento; dificuldade na seleção dos dados relevantes; e maior tempo e recursos para análise.

	Variedade
	Diferentes tipos de dados estruturados e não estruturados
	Possibilidades: permite uma visão mais completa do problema em estudo; possibilita a triangulação de dados para aumentar a confiabilidade dos resultados; facilita a identificação de novas variáveis e relações.
Limitações: desafios de integração e análise de dados de diferentes tipos; dificuldade na padronização de formatos e medidas; e maior necessidade de expertise em diferentes áreas.

	Velocidade
	Taxa na qual os dados são gerados e analisados
	Possibilidades: permite a tomada de decisões mais rápida e oportuna; possibilita o acompanhamento em tempo real de políticas e programas; e facilita a identificação de problemas emergentes. Limitações: desafios de análise em tempo real; dificuldade na validação e confiabilidade dos dados; e risco de decisões precipitadas e baseadas em dados incompletos ou modelos sem adesão com a realidade social.

	Veracidade
	Autenticidade dos dados
	Possibilidades: aumenta a confiabilidade dos resultados da pesquisa; reduz o risco de vieses e erros; e facilita a replicação dos estudos.
Limitações: desafios de verificação e validação de dados; dificuldade na identificação de dados falsos ou manipulados; e maior tempo e recursos para garantir a qualidade dos dados.

	Valor
	Utilidade dos dados para a tomada de decisão
	Possibilidades: permite a identificação de soluções mais eficazes para os problemas públicos; melhora a identificação de fatores que comprovem a eficiência e a efetividade das políticas públicas; e facilita a accountability dos gestores públicos.
Limitações: desafios de comunicação dos resultados para diferentes públicos; dificuldade na tradução dos dados em ações concretas; e risco de uso indevido dos dados para fins políticos.


Fonte: elaborado pelo autor com base em (Bhagyashree; Nanda; Patnaik, 2020, p. 5)
A ascensão do Big Data e das tecnologias baseadas em Internet das Coisas (IoT) levou parte da literatura a caracterizar o momento atual como uma “quarta revolução industrial”. Tal leitura, no entanto, é parcialmente aceita na academia; há quem argumente que a única revolução foi a originária do capitalismo (Katz, 1996). Outros autores veem o atual cenário como um desdobramento da crise estrutural dos anos 1970, cuja resposta tem sido o controle informacional como instrumento de manutenção hegemônica (Fuchs, 2022; Nunes, 2022).
A coleta massiva e automatizada de dados, marca do novo regime de acumulação flexível (Harvey, 1992), é central nesse processo. Ao incorporar a esfera comunicativa à informacional, as NTICS passaram a registrar continuamente os rastros dos usuários, possibilitando a redução de custos produtivos e a adaptação às demandas específicas de diferentes mercados. Nesse cenário, os algoritmos assumem papel estratégico: orientam decisões, avaliam comportamentos e produzem previsões com impactos diretos sobre políticas públicas e práticas sociais (Doneda; Almeida, 2018).
No ciclo das políticas públicas (Dye, 2017), as NTICS atuam desde a formulação de agendas até a avaliação, gerando dados a partir da mídia, da interação social e da ação governamental. A avaliação de políticas, assim, depende cada vez mais de grandes bases de dados, produzidas por agências nacionais e internacionais. Esse volume crescente de informações exige do pesquisador maior rigor na definição metodológica e na delimitação do objeto.
Segundo Rouvroy e Berns (2018), os algoritmos possibilitam um regime de “objetividade anormativa”, operando modelagens sociais automáticas em tempo real. A comunicação digital, por sua vez, rompe barreiras espaço-temporais, reorganizando o tempo social conforme os meios e seus usos (Thompson, 2009). Assim, os algoritmos atuam como instrumentos de “estatística decisória”, extraindo informações preditivas de bancos massivos de dados (Rouvroy; Berns, 2018).
A governamentalidade algorítmica se organiza em três etapas: coleta massiva de dados (data warehouses), processamento via machine learning e atuação sobre os comportamentos (Rouvroy; Berns, 2018). Cada etapa está associada a barreiras econômicas: tanto o acesso às bases quanto o processamento e a interpretação dos dados estão restritos a atores com recursos financeiros e tecnológicos.
Nas plataformas digitais, o rastro deixado pelos usuários — cliques, reações, comentários — é registrado, sistematizado e comercializado. Essas informações retroalimentam a produção de conteúdo midiático, regulando a visibilidade de temas conforme o engajamento gerado. Assim, questões com baixa repercussão tendem a desaparecer da agenda pública, limitando o escopo das políticas formuladas e avaliadas.
A mídia, nesse processo, exerce papel ambíguo: pode tanto visibilizar quanto obscurecer atores e problemas sociais, condicionando sua entrada na agenda das políticas públicas (Dye, 2017). A seleção do que será notícia depende de diversos fatores, como eventos, grupos de interesse, pressão social, mas está cada vez mais mediada por algoritmos.
Essa dinâmica se estende à pesquisa avaliativa, na medida em que a construção e manipulação de algoritmos reproduz relações de poder. O pesquisador precisa, portanto, compreender os pontos de contato entre os mecanismos de dominação e a formação das bases de dados. Embora o problema da informação não seja novo, sua intensidade atual amplia a distância entre o objeto empírico e a realidade social que se pretende compreender.
Dessa forma, torna-se essencial consolidar metodologias robustas que permitam identificar, na avaliação de políticas públicas, os elementos subjetivos das relações sociais, sem desconsiderar sua materialidade. A mediação tecnológica deve ser incorporada criticamente pelo pesquisador, como parte da luta por uma compreensão mais profunda e menos tecnocrática da transformação social.
3	CONCLUSÃO
À guisa de conclusão, destaca-se que, apesar das transformações tecnológicas promovidas pelas NTICS, o pesquisador permanece como figura central no ciclo de vida das políticas e programas sociais. Embora a automação substitua certas funções humanas e reforce o controle sobre o trabalho, a pesquisa avaliativa, por sua natureza interpretativa e situada, resiste à completa automatização, sobretudo na compreensão das relações de causa e efeito.
A depender da modalidade adotada, a interação com as NTICS varia em intensidade. Na avaliação política da política, voltada à análise de aspectos subjetivos e ideológicos do processo decisório, a presença das tecnologias é menos dominante. Já nas avaliações de processos e impactos, fortemente apoiadas em modelos analíticos e bases de dados, essa interação é mais intensa e exige domínio técnico por parte do pesquisador.
As grandes bases de dados, organizadas sob lógicas específicas de valor, desafiam os avaliadores a manterem o foco naquilo que efetivamente se transforma na realidade analisada. As perguntas fundamentais da avaliação — o que, por que, para quem e com quais efeitos — continuam pertinentes, mas exigem novas mediações metodológicas.
Em síntese, as NTICS intensificaram a necessidade de análise dos processos e da forma como as informações são construídas e disponibilizadas. A centralidade do pesquisador, nesse contexto, reside em sua capacidade crítica de interrogar os dados, interpretar contextos e formular juízos que vão além da lógica automatizada, reafirmando a avaliação como prática social, política e histórica.
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